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Edição de Legislação

LEI COMPLEMENTAR nº 132, de 07 de outubro de 2009 -  Altera 
dispositivos da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, que organiza a 
Defensoria  Pública  da  União,  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios  e  prescreve 
normas  gerais  para  sua  organização  nos  Estados,  e  da  Lei  nº 1.060,  de  5  de 
fevereiro de 1950, e dá outras providências. 

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

Ministros  do  STF  aprovam  emenda  regimental  para  acelerar 
tramitação de ações penais

Durante sessão administrativa os ministros do Supremo Tribunal Federal aprovaram 
Emenda Regimental para regulamentar a Lei nº 12.019, de 21 de agosto de 2009, 
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que prevê a possibilidade de convocação de desembargadores ou juízes para a 
realização de interrogatórios e outros atos de instrução.

A lei insere o inciso III no artigo 3º da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, que 
institui normas procedimentais perante o Superior Tribunal de Justiça e o STF, e 
permite que a convocação seja feita pelo prazo de seis meses, prorrogável por igual 
período e por um máximo de dois anos.

O texto básico da Lei nº 12.019 foi sugerido pelo presidente e pelo vice-presidente 
do STF, ministros Gilmar Mendes e Cezar Peluso, respectivamente, e sua aplicação 
resultará  em grande economia  de  tempo na tramitação  de  processos  penais  de 
competência das Cortes Superiores.

Segundo o novo dispositivo, o relator da ação penal tem competência para convocar 
desembargadores  de  Turma Criminais  dos  Tribunais  de  Justiça  ou  de  Tribunais 
Regionais Federais, bem como juízes de varas criminais estaduais e federais, para 
atuar nesses processos realizando interrogatórios e outros atos de instrução.

Distribuição de processos

Na mesma sessão, Gilmar Mendes destacou a contínua redução na distribuição de 
processos no STF. Ele citou dados mostrando que em 2007, no mesmo período – 
de janeiro até o mês de outubro – foram distribuídos 100.997 processos; em 2008 
foram 58.638 e em 2009 um total de 35.580, com a ressalva de que este número foi 
obtido até o dia 6 de outubro.

Para o presidente do STF, é uma humanização sem perda de eficácia. Mas, de 
acordo com ele, os ministros precisam estar atentos ao julgamento dos casos com 
repercussão geral. Para Gilmar Mendes, este modelo, para ter credibilidade, precisa 
ter uma dinâmica, uma vez que a aplicação desse instrumento suspende processos 
na origem.

Ministro  Celso  de  Mello  mantém  responsabilidade  do  poder 
público por prisão indevida

O ministro  conheceu e negou provimento a Recurso Extraordinário  (RE 385943) 
interposto  pelo  Estado  de  São  Paulo  contra  acórdão  que  reconheceu  a 
responsabilidade civil objetiva do Estado por decretação de prisão cautelar indevida 
e o dever de reparação à vítima. De acordo com ele, a pretensão recursal não tem o 
amparo da própria jurisprudência que o STF firmou em precedentes aplicáveis ao 
caso.

O Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu pela indenização pleiteada em favor de 
pessoa indevidamente envolvida em inquérito policial arquivado e que teve a perda 
do emprego como consequência direta da prisão preventiva. Segundo o acórdão, 
apesar  da  ausência  de  erro  judiciário  (art.  5º,  LXXV  da  CF),  o  Estado,  no 
desempenho de suas funções, tem o dever de agir, com margem de segurança, sem 
a qual fica configurada sua responsabilidade objetiva, de modo a não ofender os 
direitos subjetivos outorgados aos cidadãos na Constituição.

No recurso, o Estado de São Paulo alegou a inexistência do nexo de causalidade 
material entre o evento danoso e a ação do Poder Público. Para a Procuradoria 
Geral  estadual,  a  demonstração  de  que  a  prisão  provisória  para  fins de 
averiguação ocorreu  nos  estritos  limites  da  lei,  através  da  decisão  judicial 
fundamentada e mantida pelo Tribunal em habeas corpus, afigura-se como causa 



excludente de responsabilidade na medida em que rompe o nexo causal entre a 
ação do poder público e o evento danoso.

O ministro do STF não deu razão ao Estado de São Paulo. De acordo com ele, "a 
situação que gerou o gravíssimo evento da prisão cautelar de pessoa inocente põe 
em evidência  a  configuração,  no  caso,  de  todos  os  pressupostos  primários  que 
determinam  o  reconhecimento  da  responsabilidade  civil  objetiva  da  entidade 
estatal".

Além disso, Celso de Mello sustenta que a discussão da inexistência do nexo causal 
revela-se incabível em sede de RE, por depender do exame de matéria de fato, de 
todo inadmissível na via do apelo extremo. E que o Tribunal de Justiça, com apoio 
no  exame  de  fatos  e  provas,  interpretou,  com  absoluta  fidelidade,  a  norma 
constitucional que consagra a responsabilidade civil objetiva do Poder Público.

Segundo  o  ministro,  o  acórdão  reconheceu,  com  inteiro  acerto,  a  cumulativa 
ocorrência  dos requisitos sobre a  consumação do dano,  a  conduta dos agentes 
estatais, o vínculo causal entre o evento danoso e o comportamento dos agentes 
públicos e a ausência de qualquer causa excludente de que pudesse eventualmente 
decorrer a exoneração da responsabilidade civil do Estado de São Paulo.

Processo: RExt. 385943
Leia mais...

Ellen Gracie volta ao TSE como ministra substituta

O Plenário elegeu, por unanimidade, a ministra Ellen Gracie como ministra substituta 
no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), na vaga aberta com o falecimento do ministro 
Carlos Alberto Menezes Direito, ocorrida no início de setembro. Ellen Gracie já atuou 
na Corte Eleitoral, entre 2001 e 2004. Ela deixou o TSE quando assumiu a vice-
presidência do Supremo, em junho de 2004.

O TSE é composto por sete membros, com mandatos de dois anos: três ministros 
são eleitos entre os membros do STF; dois entre os membros do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ); e dois são nomeados pelo presidente da República, escolhidos 
entre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo 
Supremo.

Para cada ministro efetivo é eleito um substituto, escolhido pelo mesmo processo e 
advindo da mesma origem.

Atualmente,  os  ministros do Supremo que atuam no TSE como efetivos  são os 
ministros  Carlos  Ayres  Britto  (presidente),  Joaquim  Barbosa  (vice-presidente)  e 
Ricardo Lewandowski. Os ministros Marco Aurélio, Cármen Lúcia Antunes Rocha e 
agora Ellen Gracie são seus substitutos.

Associação  de  magistrados  questiona  reserva  de  cargos  em 
comissão para servidores de carreira

A recente resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que dispõe sobre a 
jornada de trabalho no Poder Judiciário, preenchimento de cargos em comissão e 
imposição de limite à requisição de servidores públicos está sendo contestada no 
Supremo  Tribunal  Federal  pela  Associação  Nacional  dos  Magistrados  Estaduais 
(Anamages),  entidade  civil  que  congrega  a  magistratura  estadual  em  âmbito 
nacional.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114523


A associação de classe ingressou no STF com Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI  4312),  na  qual  questiona  especificamente  o  artigo  2º,  parágrafo  2º,  da 
Resolução nº 88 do CNJ, de 8 de setembro deste ano, o qual determina que pelo 
menos 50% dos cargos em comissão sejam destinados aos servidores das carreiras 
judiciárias. 

Na inicial da ação, é dito que “o poder normativo do Conselho Nacional de Justiça 
circunscreve-se à  edição  de  regulamentos  para  explicitação  de  comandos  já 
presentes  na  lei  ou  no  próprio  texto  constitucional,  sendo-lhe  vedado  impor 
obrigações ou restrições por força própria e autônoma, sob pena de usurpação de 
competência”.

Para a associação, ao fixar o percentual mínimo de cargos em comissão a serem 
ocupados por servidores de carreira, o Conselho Nacional de Justiça extrapolou seu 
poder regulamentar, invadindo competência e autonomia atribuídas aos Tribunais de 
Justiça.

A resolução determina que nos Estados que ainda não regulamentaram os incisos 
IV  e  V  do  artigo  37  da  Constituição,  o  percentual  seja  observado  até  que  os 
Tribunais de Justiça respectivos encaminhem projetos de lei de regulamentação da 
matéria, com observância do percentual, às Assembléias Legislativas.

O primeiro dispositivo  constitucional  citado (artigo 37, IV) dispõe que,  “durante o 
prazo  improrrogável  previsto  no  edital  de  convocação,  aquele  aprovado  em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira”.

Já  o  inciso  V  do  artigo  37  dispõe  que  “as  funções  de  confiança,  exercidas 
exclusivamente  por  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento”.

Processo: ADI. 4312
Leia mais...

Bons  antecedentes,  residência  fixa  e  profissão  lícita  não 
impedem prisão preventiva

O ministro Joaquim Barbosa indeferiu liminar em Habeas Corpus (HC 100891) para 
manter  a  prisão  preventiva  de  M.S.B.B.,  denunciado  por  extorsão  mediante 
sequestro qualificada. De acordo com ele, apesar de ser inviável o reexame de fatos 
e provas em HC, “o fato de o réu ser primário, ter bons antecedentes, residência fixa 
e profissão lícita, por si só, não impede a custódia cautelar”.

A defesa alegou que não estariam presentes os requisitos da prisão preventiva, já 
que,  além de não haver  prova ou mesmo indício  da autoria delitiva  atribuída ao 
denunciado, ele é primário, tem bons antecedentes, residência fixa e profissão lícita, 
não sendo pessoa de alta periculosidade. Sustentou também ter sido revogada a 
prisão de um corréu que se encontrava na mesma situação.

Na decisão,  o  ministro  observou  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  registrou  a 
existência  de  fortes  indícios  de  participação  do  acusado  no  crime,  ficando 
demonstrada,  pelo  modus  operandi  (modo  de  agir)  dos  envolvidos,  a  sua 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114488


periculosidade efetiva.  Segundo ele,  também foi  consignado no acórdão atacado 
que há notícia de que, após libertadas as vítimas, houve ameaça de morte a seus 
familiares, caso relatassem os fatos à polícia.

“Tais fatos, ao menos em sede de cognição sumária, justificam a preventiva, tanto 
para a garantia da ordem pública, quanto para a conveniência da instrução criminal”, 
afirmou. Joaquim Barbosa destacou também que, no que diz respeito à revogação 
da prisão do corréu, o magistrado de primeiro grau salientou que a “participação” de 
ambos  no  crime  foi  distinta,  o  que,  por  conseguinte,  impõe  um  tratamento 
igualmente diferenciado.

Processo: HC. 100.891
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ mantém prisão de empresário envolvido com quadrilha de 
exploração de jogos ilegais 

A Quinta Turma negou, por unanimidade, o pedido de habeas-corpus em favor de 
B.M.F.J., dono da Betec Games, preso pela Polícia Federal e acusado de integrar 
organização criminosa que explorava atividades de bingos e máquinas caça-níqueis 
no Estado do Rio de Janeiro. O empresário vai responder pelos crimes de formação 
de quadrilha e corrupção ativa.

De acordo com extensão investigação da Polícia, o réu e outros vinte e três corréus 
se  valiam  de  vários  crimes  autônomos  contra  a  administração  pública,  como 
corrupção  de  agentes  públicos,  tráfico  de  influência,  lavagem  de  dinheiro, 
sonegação  fiscal,  compra  de  sentenças  judiciais,  dentre  outros  para  conseguir 
manter a exploração ilegal dos jogos.

Em face da denúncia feita pelo Ministério Público, foi decretada a prisão preventiva 
de B.M. e dos demais envolvidos no esquema. A defesa do empresário recorreu ao 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) pedindo o relaxamento da cautelar, 
mas  não  obteve  a  concessão.  “Os  fatos  narrados  na  denúncia  dão  conta  da 
existência de uma sofisticada organização criminosa formada para a exploração de 
jogos ilegais e corrupção de agentes públicos. Há indícios de uma vasta rede de 
corrupção  montada  para  assegurar  a  impunidade  de  contravenções  e  crimes  e 
também para impedir perdas patrimoniais nos negócios explorados pelo grupo. É 
oportuno destacar que o grau de intimidação e de periculosidade da quadrilha é alto, 
se levado em consideração o grande número de armas e munições encontradas em 
diversos locais em que foram efetuadas as buscas e apreensões”. 

Inconformada,  a  defesa  do  empresário  recorreu  ao  STJ  alegando  ausência  de 
fundamentação do decreto  prisional  mantido pela  decisão do TRF2. Argumentou 
também que a liberdade do acusado não oferece risco à ordem pública, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal e, por isso, ele deveria responder ao processo 
em liberdade. 

Mas a ministra Laurita Vaz, relatora do processo, não acolheu os argumentos da 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114352


defesa.  Segundo  a  relatora,  há  elementos  suficientes  para  manter  a  prisão 
preventiva do empresário. “Centenas de máquinas do jogo ilegal pertencentes ao 
ora paciente e ao seu irmão e sócio foram apreendidas e depois recuperadas, em 
tese,  por  meio  de  decisões  judiciais  ‘compradas’,  com a  efetiva  participação  do 
paciente no esquema de corrupção de autoridades públicas para manter a atividade 
ilícita.  Isto  é  uma afronta  às  instituições  estatais  e  evidencia  a  necessidade  de 
pronta  resposta  do  poder  público  para  o  resguardo  da  ordem,  frontalmente 
ameaçada  com  atividade  criminosa  organizada  e  reiterada  revelada  nas 
investigações. Inexiste, pois, ilegalidade no decreto de prisão preventiva, porquanto 
devidamente fundamentada”.

Ao concluir seu voto, a ministra destacou: “Todo o resultado de um hercúleo esforço 
de  uma  extensa  e  complexa  investigação  conduzida  pela  Polícia  Federal, 
acompanhada  por  procuradores  da  República  e  com  a  fiscalização  de  um  juiz 
Federal,  não pode significar um ‘nada jurídico’.  Insisto que não se trata de juízo 
condenatório prévio, o que seria inadmissível, mas um juízo de valor estabelecido 
entre interesses postos em conflito, sobrelevando muito acima a necessidade de 
pronta resposta estatal para o resguardo da ordem pública, em especial pela forma 
de agir da quadrilha, atentatória às instituições que dão suporte a existência de um 
Estado Democrático de Direito”.

Processo: HC. 86133
Leia mais...

Divulgação de imagem em cartaz não gera indenização     

A Quarta Turma decidiu que a simples veiculação de fotografia para divulgação, 
feitas no local de trabalho, não gera, por si só, o dever de indenizar o fotografado, 
mesmo sem prévia autorização.

A Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) havia contratado profissional 
em fotografia  para a  elaboração  de panfletos e  cartazes.  As  fotos  do complexo 
desportivo  da  universidade  foram  feitas  com  máquina  fotográfica  e  iluminação 
especializada.  O  objetivo  era  divulgar  o  atendimento  aos  alunos  e  ao  público 
frequentador da área esportiva. Além das instalações, as fotos mostravam o antigo 
técnico responsável pelo departamento no cumprimento de suas funções, que eram 
o atendimento ao público e a mediação para locação do estabelecimento.

O  técnico  havia  ajuizado  ação  pedindo  indenização  pelo  uso  indevido  de  sua 
imagem. O juízo de primeira instância julgou o pedido improcedente. Mais tarde, a 
sentença foi reformada e a nova decisão dizia que o uso da fotografia em cartaz, 
sem  autorização  de  quem  nela  apareça,  caracteriza  ofensa  que  repercute  na 
intimidade da pessoa. Dessa forma, teria ficado caracterizado o ato que condenou a 
Unisinos.

Ao analisar o recurso especial da universidade, o relator, ministro João Otávio de 
Noronha,  entendeu  que  as  fotos  serviram  apenas  para  a  divulgação  dos  jogos 
universitários  realizados  no  local  onde  o  técnico  trabalhava.  “Nesse  contexto, 
constato que não houve dano algum à integridade física ou moral, pois a recorrente 
não utilizou a imagem do recorrido em situação vexatória, nem tampouco para fins 
econômicos. Desse modo não há por que falar no dever de indenizar”,  explica o 
ministro.

A Quarta Turma seguiu as considerações do relator e, por unanimidade, afastou o 
pedido de multa de 1% por inobservância ao artigo 538 do Código de Processo Civil 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94144


e reconheceu a improcedência da ação de reparação de danos materiais e morais, 
restabelecendo os termos da sentença do juiz de primeiro grau.

Processo: REsp. 803129
Leia mais...

Prazo de interposição de recurso se inicia com a publicação dos 
atos no diário oficial 

A publicação da sentença em diário oficial é suficiente para dar início ao prazo de 
interposição  de  recurso.  A  decisão  é  da  Terceira  Turma  ao  negar  o  pedido  da 
empresa Betz do Brasil Industria e Comercio Ltda.

No  caso,  Betz  Internacional  INC  e  Dearborn  Internacional  Ltda  ajuizaram  ação 
contra  a  Betz  do  Brasil  e  o  Instituto  Nacional  de  Propriedade  Industrial  (INPI), 
pedindo  que  fosse  declarada  a  nulidade  de  registro  de  marca,  bem  como 
indenização por dano presumido e vedação de futuros registros.

Em  primeira  instância,  os  pedidos  foram  negados.  A  Betz  do  Brasil  e  o  INPI 
apelaram da sentença e a Betz Internacional e Dearborn Internacional interpuseram 
apelação  adesiva.  O  Tribunal  Regional  Federal  da  2ª  Região  (TRF2)  julgou 
intempestiva  a  apelação  da Betz  do  Brasil  e  do  INPI  e,  por  consequência,  não 
apreciou a apelação adesiva. Para o TRF, interposta a apelação fora do prazo legal, 
deve ser ela não conhecida por ausência de requisito, mesmo fim que deve seguir a 
apelação  adesivamente  interposta,  por  força  do  artigo  500,  parágrafo  único,  do 
Código de Processo Civil (CPC).

A  Betz  do  Brasil  interpôs  embargos  de  declaração  (tipo  de  recurso)  suscitando 
questão referente à sua intimação para os atos do processo. Alegou ter sido sempre 
intimada por cartas precatórias, de sorte que a publicação da sentença do diário 
oficial a surpreendeu. Os embargos foram rejeitados.

Inconformada,  a  empresa  recorreu  ao  STJ  sustentando  que  os  embargos  de 
declaração foram rejeitados sem que fossem supridas as omissões apontadas. Por 
essa razão, ela alegou violação ao artigo 535, inciso II, do CPC. Por fim, pediu o 
retorno dos autos ao tribunal de origem para um novo julgamento.

Ao  decidir,  o  relator,  ministro  Sidnei  Beneti,  destacou  que  os  embargos  de 
declaração  são  recurso  de  natureza  peculiar,  cujo  objetivo  é  esclarecer  o  real 
sentido  de  decisão  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Por  isso, 
estando  a  decisão  embargada  devidamente  fundamentada,  sem  defeitos 
intrínsecos, são inadmissíveis os embargos que pretendem reabrir a discussão da 
matéria, não se patenteando também condições de acolhimento da infringência.

O ministro ressaltou, ainda, que, de acordo com o artigo 236 do Código de Processo 
Civil, no “Distrito Federal e nas capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-
se feitas as intimações pela só publicação dos atos no órgão oficial”. Assim, o fato 
de ter sido publicada a sentença em diário oficial é suficiente para estabelecer o 
termo inicial para o prazo de interposição do apelo.

Processo: REsp. 1.073.837
Leia mais...
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STJ impede transferência de R$ 3 mi do Bradesco para município 
em ação de execução fiscal     

O Bradesco Leasing S/A Arrendamento Mercantil conseguiu impedir o levantamento 
de parte do valor de execução fiscal ajuizada pelo município de Gravataí (RS) contra 
a instituição financeira, alvo de execução fiscal. 

A Segunda Turma julgou procedente medida cautelar ajuizada pelo banco para dar 
efeito suspensivo ao recurso especial, ainda pendente de admissibilidade no tribunal 
local.

O valor  da execução  fiscal  é  de  aproximadamente  R$ 4,5  milhões.  Seguindo  a 
determinação  da  Lei  n.  10.819/03,  o  valor  foi  depositado  em  uma  instituição 
financeira privada. O município requereu, de imediato, o levantamento de 70% do 
depósito, pedido negado em primeiro grau. No julgamento de agravo de instrumento, 
o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul atendeu, por maioria, o requerimento do 
município e autorizou a transferência de cerca de R$ 3 milhões.

O Bradesco pediu que a transferência dos valores depositados judicialmente não 
fosse autorizada sob o fundamento de que o município  não teria comprovado a 
instituição do fundo de reserva determinado pela lei citada. Alegou também violação 
da Lei de Execução Fiscal, que só autoriza a execução após o trânsito em julgado 
da decisão dos embargos.

A relatora, ministra Eliana Calmon, entendeu que estavam presentes a fumaça do 
bom direito e o perigo de mora, principalmente em razão da vultosa quantia que 
seria transferida ao ente público, valor que terá que ser devolvido em 48 horas caso 
o município não tenha êxito no processo. Todos os ministros da Segunda Turma 
seguiram  as  considerações  da  relatora  e,  por  unanimidade,  julgaram  a  medida 
cautelar procedente.

Processo: MC. 14.903
Leia mais...

Abertura de conta em banco com documento roubado pode gerar 
dano moral     

Cabe  compensação  por  danos  morais  pela  inscrição  indevida  em  órgãos  de 
restrição  ao  crédito  em  decorrência  de  conta-corrente  aberta  por  terceiro  com 
documentos roubados, mesmo quando ausentes o registro de ocorrência policial e a 
comunicação ao órgão de proteção ao crédito. Com esse entendimento a Terceira 
Turma concedeu a cliente o direito de receber indenização no valor de R$ 5 mil do 
AMRO Real S/ A.

A ação contra o banco foi ajuizada por Alexandre José Guerreiro, que teve seus 
documentos roubados e posteriormente usados para a abertura de conta-corrente. 
Em decorrência das movimentações financeiras realizadas nessa conta, o seu nome 
foi inscrito em cadastro restritivo de crédito. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ) decidiu pela retirada do nome do cadastro, mas julgou o pedido de danos 
morais improcedente, pois não houve registro de ocorrência policial, o que dificultou 
a constatação da irregularidade pela instituição financeira. 

Para o TJRJ, o banco também seria vítima e não promoveu nenhuma cobrança 
contra o recorrente, inexistindo, portanto, dano moral. Também observou que o fato 
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de a vítima ser deficiente auditivo não impediria que esta prestasse queixa em uma 
delegacia.

No recurso ao STJ, alegou-se violação do artigo 159 do Código Civil (CC) de 1916 e 
do artigo 186 do CC de 2002, que definem casos de danos à pessoa causados por 
negligência e imprudência. Também teria sido ofendido o artigo 14 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), que protege o consumidor de danos causados por 
falhas e erros de um serviço prestado, independentemente da culpa.

No  seu  voto,  a  ministra  Nancy  Andrighi  salientou  que  a  jurisprudência  do  STJ 
entende que há culpa da instituição bancária quando abre conta com a utilização de 
documentação de outrem, sem verificar a sua correção, o que faz parte dos riscos 
inerentes de sua atividade.  O fato de a vítima não ter  informado às autoridades 
policiais e ao SPC sobre o roubo de seus documentos não afasta a responsabilidade 
do banco de verificar os documentos apresentados. Acrescentou, por fim, a relatora, 
que a simples inscrição indevida nos cadastros restritivos de crédito é suficiente 
para a caracterização dos danos morais, independentemente da circunstância de a 
conta ser aberta por terceiro, com a utilização de documentos roubados.

A ministra Nancy Andrighi fixou a compensação pelos danos morais em R$ 5 mil, 
fixando ainda os honorários advocatícios em 10% da condenação, a serem arcados 
pelo banco.

Processo: REsp. 856.085
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

Ministro Gilmar Mendes diz que Judiciário precisa assumir nova 
atitude para agilizar processos de execução fiscal 

O  presidente,  ministro  Gilmar  Mendes,  disse  que  o  Judiciário  brasileiro  precisa 
assumir  novas  atitudes  e  adotar  boas  práticas,  para  dar  maior  agilidade  aos 
processos de execução fiscal e garantir o pagamento de precatórios à população. "A 
Justiça precisa ser mais efetiva na sua cobrança e respeitar o direito das pessoas 
que esperam durante anos para receber os precatórios", destacou o ministro durante 
a abertura do workshop sobre execução fiscal promovido pelo CNJ em Brasília.

Leia mais...

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
 (retornar ao sumário)
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nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão - SEDIF

mailto:sedif@tjrj.jus.br
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=8965:ministro-gilmar-mendes-diz-que-judiciario-precisa-assumir-nova-atitude-para-agilizar-processos-de-execucao-fiscal&catid=1:notas&Itemid=169
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94132


Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742


	Boletim do Serviço de Difusão nº 145-2009
	Fonte: site da ALERJ/Planalto
	(retornar ao sumário)
	Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
	(retornar ao sumário)

